
Jornal do Sindicato dos Trabalhadores Públicos da Saúde no Estado de São Paulo - Ano XIV - Nº 96 - Fevereiro/2006

Local: Secretaria Estadual da Saúde
Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188

24 de março

10 horas
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Saúde do Trabalhador

Em 2006, nós temos uma
agenda cheia: campanha salari-
al, 8º Congresso, eleição da
nova diretoria do Sindicato e
eleições gerais, para governa-
dor e presidente da República.

Um ano eleitoral estreita o
prazo de nossa campanha sala-
rial.Ao mesmo tempo a disputa
político-partidária abre espaço
para divulgarmos nossas rei-
vindicações e expormos as ma-
zelas da Saúde no Estado.

Infelizmente não faltam
exemplos da política nefasta do
atual Governador.

Apesar de declarar à im-
prensa que negocia com os tra-
balhadores, na prática isso não
ocorre. Com muita pressão, as
entidades sindicais conseguem
audiências com um ou outro se-
cretário de Estado e as poucas
questões acordadas, nem sem-
pre são cumpridas.

Na Saúde, quantos pessoas
continuam sem atendimento?
Quantos morreram esperando
socorro?

EostrabalhadoresdaSaúde?

Em janeiro, o secretario da
Saúde alardeou os plantões em
unidades 24 horas como medida
para aumentar o salário e as equi-
pes de atendimento.

Se há falta pessoal, por que
não se realizam concursos públi-
cos, como vem fazendo o Gover-
no Federal?

Se o salário é baixo, por que
não se recompõe minimamente
seu valor ao invés de remediar a
situação com plantões?

E pior do que isso é divulgar
a medida como melhoria salarial!

Quantos precisarão morrer
sem atendimento médico ou tra-
balhar doentes e sem folga para
se buscar soluções definitivas
para melhorar as condições de tra-
balho e atendimento na Saúde?

É claro que nós e a maior par-
te da população não fazemos par-
te dos projetos do atual Governo
do Estado. E 2006 é uma grande
oportunidade para mudarmos
esse quadro.
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Em ano eleitoral

A Comissão de Saúde do Tra-
balhador – Comsat – significa um
importante avanço em nossa luta
por melhores condições de vida
e trabalho.

dade pode aguardar o final do
mandato dos membros da Comis-
são para iniciar os procedimentos
referentes à instalação da Com-
sat. Onde não existia Cipa, será
eleita a Comsat.

Todos os trabalhadores, inde-
pendente do vínculo empregatí-
cio, poderão participar da eleição
dos representantes dos trabalha-
dores na Comissão de sua uni-
dade.

Os eleitos pelos trabalhadores
e indicados pelos gestores elege-
rão o presidente da Comissão.

A composição da Comsat será
paritária. Isto é, número igual de
representantes dos trabalhadores
e dos gestores conforme tabela
ao lado.

Sai regulamentação das Comsats
Qualidade de Vida

Cada unidade deve contar com
um Grupo de Qualidade de Vida
para articular as diversas comis-
sões - Sesmt (Serviço Especializa-
do em Saúde e Medicina do Tra-
balho), Comsat, CCIH (Comissão
de Controle de Infecção Hospita-
lar), Grupo de Humanização, RH e
Sindsaúde-SP -, cada uma com
suas atribuições específicas.

No dia 10 de fevereiro,
a Assembléia Legislativa
sancionou a Lei 12.250 proi-
bindo o assédio moral na
administração pública esta-
dual. O projeto, de iniciati-
va do deputado estadual
Antonio Mentor, começou
a tramitar naAlesp em 2001.
Vetado totalmente pelo Go-
vernador, retornou à As-
sembléia que derrubou o
veto e sancionou a lei.

Conquista de
nossa luta

Em 2005, foi um dos desta-
ques da pauta de nossa campa-
nha salarial. O tema foi ampla-
mente debatido e divulgado, fi-
zemos um abaixo-assinado, re-
colhemos assinaturas em todo
o Estado e entregamos não ape-
nas para o Governo e a Secreta-
ria da Saúde como para diver-
sos órgãos, como Delegacias
Regionais do Trabalho, Câma-

Assédio Moral

Assédio Moral: Proibição é lei

ras Municipais e na Assembléia
Legislativa. Realizamos também
um seminário junto com a Secre-
taria da Saúde, com a participa-
ção de gestores da Saúde.

A nova lei é um importante
avanço. Porém leis nem sempre
são cumpridas. Por isso é fun-
damental entendermos o que diz
a lei e debatermos o assunto em
cada local de trabalho para iden-

tificarmos e denunciarmos o
assédio moral.

Muitas vezes sofremos so-
zinhos e calados. Não se deixe
abater. Venha para a luta. Fale
com a Comissão Sindical de
Base ou o diretor do Sindsaú-
de-SP.

Somente a união e a luta
dos trabalhadores podem erra-
dicar o assédio moral.

Editorial

A regulamentação
A Resolução SS-5, de 16/01/

06, que instituiu a Comsat foi pu-
blicada no Diário Oficial do Esta-
do (17/01/2006, pág. 21).

No 1º artigo, consta:
“É instrumento de organização

de ações relacionadas à promo-
ção da melhoria das condições de
saúde, qualidade de vida, huma-
nização, trabalho e integração das
políticas de prevenção a serem es-
tabelecidas e implantadas no âm-
bito desta Pasta (Secretaria de
Estado da Saúde), com formação
bi-partite e paritária”.

Eleições
Nas unidades em que as Ci-

pas já estavam constituídas, a uni-

Precisamos fazer uma avali-
ação aprofundada das condi-
ções de trabalho em cada unida-
de - quantidade de ruído, ergo-
nomia (equipamentos e mobiliá-
rios adequados ao trabalhador),
ventilação, temperatura ambien-
te, etc. - necessárias ao bom de-
sempenho de nossas funções.

A participação dos trabalha-
dores é fundamental para garan-
tir de fato melhorias para todos.
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e deliberaram atividades de luta
em defesa de seus direitos.

Os Governos Estadual e Mu-
nicipal apresentam o projeto
sempre como uma melhoria para
o trabalhador público. O sofri-
mento daqueles que viveram ou
vivem a experiência das OSs
mostra infelizmente que a reali-
dade é outra.

As OSs não são um problema
apenas da Capital. Vamos nos or-
ganizar em todas as regiões do
Estado.

O Governo sancionou a Lei
Complementar 987, de 07/01/06,
autorizando plantão para alguns
cargos em unidades que tenham
atendimento 24 horas.

O que dispõe a Lei

Os plantões são para os car-
gos de auxiliar de enfermagem,
enfermeiro, fisioterapeuta e far-
macêutico. Cada trabalhador po-
derá realizar no máximo 10 plan-
tões por mês.

Para enfermeiros, farmacêuti-
cos e fisioterapeutas, o valor de
cada plantão será de R$ 197,21,
podendo chegar a R$ 1.972,00,
referentes a 10 plantões.

Para auxiliaresde enfermagem,
o valor de cada plantão será de R$
128,13, podendo chegar a R$
1.281,00, referentes a 10 plantões.

Apesar de o plantão ser mais
uma medida que penaliza ainda
mais o trabalhador da Saúde e a
saúde do trabalhador, poderá ser
um alento financeiro para aque-
les que conseguirem os plan-
tões. E os demais trabalhadores
que atuam no mesmo local?

Transparência

O Decreto 50.501/06, de 31
de janeiro, regulamentou os plan-
tões. Foi divulgado o total de
plantões, mas não por unidades.
E os critérios de seleção não são
transparentes.

Não vamos deixar esses
plantões se tornarem mais um
instrumento de discriminação,
como é o Prêmio de Incentivo,
gerando trabalhadores “melho-
res” e “piores”.

Campanha Salarial 2006

Hora do acerto:

Pelo segundo ano consecu-
tivo, o Estado tem espaço no or-
çamento para dar aumento de sa-
lário para os trabalhadores da
Saúde. E para arrancarmos algu-
ma coisa desse governo neste
ano temos que ser rápidos.

A Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF) limita o gasto com
folha de pagamento do funcio-
nalismo a 49% da Receita do Es-
tado. Atualmente a folha de pa-
gamento de todo o funcionalis-
mo estadual (quase 900 mil fun-
cionários) representa 42,37% da
Receita, abaixo do limite pruden-
cial de 46,5% e bem longe do li-
mite legal.

O Conselho Estadual de De-
legados Sindicais de Base se
reuniu no dia 22 de fevereiro
para deliberar nossa pauta de rei-
vindicações e planejar as estra-
tégias de luta para este ano.

Uma das primeiras atividades
é a entrega da pauta na Secreta-
ria Estadual da Saúde, no dia 10
de março, durante Ato Público
(veja notícia abaixo), bem como

atos regionais para protocolar a
pauta nas Câmaras Municipais e
Secretarias Municipais de Saúde.

No dia 24 de março, acontece-
rá a primeiraAssembléia Geral de
nossa campanha salarial.

Os trabalhadores municipa-
lizados marcaram uma manifes-
tação em frente à Secretaria Es-
tadual da Saúde, no dia 10 de
março, às 10 horas, cobrando
seus direitos do Estado, afinal
são concursados e continuam
sendo trabalhadores estaduais.

O protesto foi decidido em
plenária, 17 de fevereiro, que
tratou da lei municipal das
OSs, aprovada em 3 de janeiro.

Os trabalhadores debate-
ram a lei, esclareceram dúvidas

As Etapas Locais, iniciadas em
17 de outubro de 2005, termina-
ram no dia 10 de fevereiro de 2006.

Agora o Sindsaúde-SP orga-
nizará e sistematizará as propos-
tas feitas pelos trabalhadores,
que orientarão as Etapas Regio-
nais, de março a maio.

Democracia - Diante das ca-
racterísticas específicas do traba-
lho da Saúde no Estado, o calen-
dário e a metodologia adotados
pelo Sindsaúde-SP têm o objeti-
vo de abrir espaço para todos os
trabalhadores da Saúde, filiados
ou não, contribuírem na definição
das prioridades do próximo perí-
odo de luta do Sindsaúde-SP.

A metodologia possibilitou
que a opinião dos trabalhado-
res de cada unidade fosse ouvi-
da e documentada, subsidiando
as etapas regionais e estadual
do Congresso. Assim construí-
mos em conjunto a tese para o
próximo período de luta.

Etapa Regional - Acontece-
rão 24 Etapas Regionais em
todo o Estado. Fique por den-
tro. Fale com a Comissão Sindi-
cal de Base ou o diretor do Sin-
dsaúde-SP de sua região.

8 Congresso

Começam
as etapas
regionais

10 de março: Protesto
dos Municipalizados
da Capital

Organizações Sociais

Plantões

Melhoria salarial?
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Vamos nos organizar em cada
local de trabalho, fazendo reuni-
ões e assembléias para debater a
pauta e as formas de luta. O tem-
po é curto.O Governador já está
em plena campanha eleitoral...

� 30%deReajusteSalarial
� Incorporação das Gratificações
� ElevaçãodoPisoSalarial
� AumentodoVale-Refeição
� ImplantaçãodoPlanodeCarreira
� Extensão do Prêmio de Incentivo

paramunicipalizadosefundações
� ExtensãoeIncorporaçãodasGra-

tificações para Aposentados

� Jornada de Trabalho de 30 horas
para todos

� Contratação por Concurso Pú-
blico

� Aplicação da Lei contra Assédio
Moral

� MelhoresCondiçõesdeTrabalho
� Manutenção do Serviço Público
� CombateàTerceirizaçãoeàsOSs

Reajuste já!

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES
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Funcionalismo

Luta unificada
Diante da intransigência do

Governo do Estado em dialogar
com os trabalhadores públicos
estaduais, 82 entidades repre-
sentantes do funcionalismo es-
tadual decidiram, em 2005, se
unir em torno de uma pauta co-
mum, fortalecendo a luta em
defesa de seus direitos.

Desde então, uma coordena-
ção das entidades, da qual o Sin-
dsaúde-SP faz parte, se reúne to-
das as terças-feiras na Assem-
bléia Legislativa para encami-
nhar a luta e acompanhar os
projetos de interesse da catego-
ria que estão tramitando no le-

gislativo, como os projetos de
previdência e dos precatórios.

Pauta Unificada de 2006
� Data-base e negociação
� SPPrev
� Precatórios alimentares
� Extensão das gratificações e

abonos aos aposentados e
pensionistas

� Incorporação das gratifica-
ções e abonos para todos os
servidores

� Iamspe
� Aplicação da Lei contra o

Assedio Moral

Uma das lutas históricas do
funcionalismo é a instituição de
uma data-base para negociação
do reajuste salarial.

No ano passado, nossa mo-
bilização conseguiu o compro-
misso do Governo de enviar um
projeto de lei para ser votado na
Assembléia Legislativa. Porém
o Governo ignorou a parte que
trata da negociação.

A negociação é um mecanismo
fundamentalparaqueos trabalhado-
respossamapresentar edebater suas
reivindicações junto ao Governo.

Vamos falar com os deputados
de nossa região para seja incluída
emenda ao projeto prevendo um
processo de negociação democrá-
tico e transparente entre o Gover-
no e as entidades representantes
do funcionalismo estadual.

Comamobilizaçãodofunciona-
lismoestadual, emespecial buscan-
do o apoio de parlamentares na
Alesp, os Projetos de Lei Comple-
mentar30,31e32nãoestãomaisem
regime de urgência para votação.

Isso possibilitou mais estudos
sobre os projetos bem como, com
o apoio de deputados estaduais,
abertura de negociação com o
Governo do Estado, representa-
do por sua liderança na Alesp e
pela Secretaria da Fazenda.

Impasse -Apolêmica está cen-
tralizada no PLC 30/05 que trata
da SPPREV - São Paulo Previdên-
cia -, unidade gestora do Regime
Próprio de Previdência dos Servi-
dores Públicos e dos Policiais Mi-
litares no Estado. A nova autar-
quia será responsável pela admi-
nistração, pelo gerenciamento e
pela operacionalização do regime
previdenciário do Estado.

Composição do Conselho de
Administração - O Governo quer
que a composição tenha oito
membros, com apenas dois repre-
sentantes de servidores.

Defendemos a ampliação para
10 membros e de forma paritária:
cinco representantes do Governo
e cinco dos trabalhadores, possi-
bilitando uma gestão democráti-
ca e transparente.

Escolha dos diretores da uni-
dade gestora e suas atribuições -

Defendemos que os diretores
e suas atribuições sejam defini-
dos pelo Conselho de Adminis-
tração da Autarquia, dando de
fato autonomia a nova autarquia.

Presidência do Conselho de
Administração - Defendemos
que a escolha seja feita pelos pró-
prios membros do Conselho de
Administração.

Passivo atuarial - Trata-se
da dívida patronal com o Ipesp.
Em 1999, o Governo já devia ao
Ipesp cerca de R$ 63 bilhões.

Apesar de Governo dizer
que o Estado será “responsá-
vel por insuficiências finan-
ceiras decorrentes do paga-
mento de benefícios”, defen-
demos que a dívida passada
seja apurada e explicitada no
projeto. Sem isso, o novo sis-
tema pode ser inviabilizado e
mais uma vez penalizar o tra-
balhador.

Mobilização - Vamos ficar
atentos, mobilizados e organi-
zados, para dar respostas rá-
pidas a qualquer medida que
possa nos prejudicar. Busque
o apoio dos parlamentares de
sua região a nossa luta. É ano
eleitoral...

Previdência

Em defesa de nosso patrimônio

Data-base

Negociação é fundamental

Março a Maio
Etapas

Regionais do
8º Congresso do
Sindsaúde-SP

O projeto (PL 434/05) para
criação de uma empresa visan-
do negociar com credores e de-
vedores do Governo do Estado
continua em tramitação na As-
sembléia.

Oproblemaéquemaisde500
mil credores são funcionários
públicos estaduais e o projeto

Em defesa de seus filiados,
o Sindsaúde-SP tem acionado
a Justiça para reaver seus di-
reitos. O prédio central do Com-

plexo Hospitalar do Juquery foi
destruído por um incêndio na
madrugada de 17 de dezembro
de 2005.Felizmenteninguémfi-
cou ferido. Mas todos os pron-
tuários de pacientes, livros e do-
cumentos, inclusive uma carta
de Freud, foram queimados.

Intencional ou não, devido
à falta de manutenção ou a um
raio, chovia muito na madru-
gada do incêndio, é mais um
exemplo do descaso com a Saú-
de em nosso Estado. Não po-
demos deixar a Saúde no Esta-
do virar cinzas.

Precatórios

Calote à vista?

Fatalidade
ou descaso?

Agenda de Março

Jurídico

14/02/06 - Filiados da regiao de Mirandopolis recebem da diretoria do
Sindsaude-SP o pagamento de acoes judiciais ganhas atraves do Sindicato

Sindsaúde-SPfazpagamentos
Muitas ações já foram julga-

das favoráveis aos trabalhado-
res. Porém o Governo do Estado
não honra essa dívida.

possibilita um deságio do que o
Governador deve.

Além da demora no pagamen-
to dos precatórios alimentares, dí-
vidas judiciais trabalhistas, o Go-
verno ainda quer diminuir o valor
a ser pago ao trabalhador.

Não vamos permitir mais essa
injustiça.

8 de março
Dia Internacional

da Mulher
Ato no MASP

14h

Incêndio no Juquery

27 a 30 de março
Conferência Nacional

de Gestão do
Trabalho e Educação

em Saúde

10 de março
Ato Público

em frente à Secretaria
Estadual da Saúde

10h

24 de março
Assembléia Geral

da Campanha
Salarial
2006


